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artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 21 de Fevereiro de 2004, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 7 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Oficial de Justiça, Maria Virgínia R. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4771/2005 — AP. — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular, n.º 907/04.6TABRG, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido José Abílio Coelho Frutuoso, filho de Álvaro Martins Frutuoso
e de Maria de Lurdes Vieira Coelho, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 4 de Setembro de 1973, casado (em regime desconheci-
do), com domicílio na Rua da Noruega, Edifício Europa, entrada B,
6.º, direito, 4820-000 Fafe, por se encontrar acusado da prática de
um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do
Código Penal, praticado em 6 de Março de 2003, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 8 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Oficial de Justiça, Maria Virgínia R. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4772/2005 — AP. — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular, n.º 16 474/02.2TDLSB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Rafaeli Cristina Castro Pereira, filho de Maria Inês de Cas-
tro Pereira, de nacionalidade brasileira, nascido em 26 de Abril de
1979, titular do passaporte n.º CI-997626, com domicílio na Praça
do Bocage, 8, 2.º, direito, T, São Victor, 4700-000 Braga, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, praticado em 31 de Agosto de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 8 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Oficial de Justiça, Maria Virgínia R. Oliveira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 4773/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Margarida M. Fernandes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Bragança, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 487/02.7TABGC, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Aníbal Afonso Lopes, filho de Aníbal Augusto Lopes e de
Maria Clara Pinto Salgado, de nacionalidade portuguesa, nascido em
27 de Maio de 1941, separado de facto, titular do bilhete de identi-
dade n.º 862970, com domicílio na Estrada 109, vivenda 1987,

Valadares (junto ao Maxmat), 4400-000 Vila Nova de Gaia, por se
encontrar acusado da prática de um crime de burla qualificada, pra-
ticado em 3 de Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 14 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Margarida M.
Fernandes. — A Oficial de Justiça, Alice Gata.

Aviso de contumácia n.º 4774/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Margarida M. Fernandes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Bragança, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 33/04.8PBBGC, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido David Jesus Reis, filho de Álvaro de Jesus Reis e de Maria Judite
Gomes Reis, natural de França, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 8 de Fevereiro de 1982, titular do bilhete de identidade
n.º 12852649, com domicílio em Canidelo, 5320 Vinhais, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 12 de Janeiro de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Março de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter bilhete de identidade, carta de
condução e passaporte e suas renovações e quaisquer certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Margarida M.
Fernandes. — O Oficial de Justiça, Manuel Preto.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 4775/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cruz, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas
da Rainha, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 61/01.5GCCLD, pendente neste Tribunal, contra o arguido Vítor
Manuel Pires Teixeira, filho de Vítor Manuel dos Santos Teixeira e
de Teresa de Jesus Ferreira Pires, natural de Lisboa, São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de
Outubro de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12182576, com domicílio na Rua da Musgueira, lote 7, rés-do-
chão, direito, Bairro do Zambujal, Buraca, 1500-000 Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 3 de
Maio de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de Novem-
bro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cruz. — A
Oficial de Justiça, Idália Maria P. B. R. Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 4776/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cruz, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas
da Rainha, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 338/97.2GBCLD, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Carlos Manuel Franco Roque, com domicílio na Rua Principal, 41,
Vimeiro, 2460-781 Alcobaça, por se encontrar acusado da prática
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do crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2,
do Código Penal, e de um crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 212.º do mesmo diploma, por despacho de 20 de Dezembro
de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresenta-
ção do arguido.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cruz. — A
Oficial de Justiça, Natália Maria L. R. Vicente.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 4777/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Emília Melo e Castro, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 150/97.9GCCLD, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Renato Duarte Vicente, filho de Maximino Vicente
Venâncio e de Maria Isabel Duarte Bastos, natural de Rio Maior,
Rio Maior, de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Novembro
de 1969, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10533329, com
domicílio na Rua Escura, 12, Sobral da Lagoa, 2510-000 Óbidos, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 10 de Agosto de 1997, por despacho de 3 de
Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
prestado termo de identidade e residência, o que equivale à sua apre-
sentação em juízo.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Emília Melo e
Castro. — O Oficial de Justiça, Luís Miguel Leal Pereira.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 4778/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuela dos S. Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 446/02.0TACTX, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Wallace Rodrigues Barbosa, filho de Luiz Bernardo Barbosa
e de Eliana Rodrigues Barbosa, de nacionalidade brasileira, nascido
em 17 de Julho de 1981, solteiro, titular do passaporte n.º CL370848,
com domicílio na Rua de Manuel Joaquim Alves Dinis, 14, Vila Nova
da Rainha, 2050-000 Azambuja, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 4 de Abril de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 1 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos ou certidões, designadamente passaporte, carta de
condução e bilhete de identidade, bem como de efectuar registos,
junto de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela dos S.
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4779/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuela dos S. Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo abreviado, n.º 340/
03.7TACTX, pendente neste Tribunal, contra o arguido Eliseu
Ferreira dos Santos, filho de António Gonçalves dos Santos e de Anair
Ferreira dos Santos, de nacionalidade brasileira, nascido em 27 de
Junho de 1979, solteiro, titular do passaporte n.º CL213805, com
domicílio na Praceta de Teófilo Carvalhos Santos, lote 3, 1.º, direi-
to, 2580 Carregado, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 11
de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 1 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação

ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos ou certi-
dões, designadamente passaporte, carta de condução e bilhete de iden-
tidade, bem como de efectuar registos, junto de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela dos S.
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4780/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuela dos S. Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo abreviado, n.º 280/
03.0GACTX, pendente neste Tribunal, contra o arguido Rui Carlos
Vieira da Silva Bruno, filho de Ambrósio da Silva Nuno e de Lídia
Vieira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Setembro de
1963, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9996646, com
domicílio na Rua de Augusto Melo, Café La Pergola, Bairro da Ca-
sinha, 7000 Évora, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, praticado em 28 de Dezembro de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos ou cer-
tidões, designadamente passaporte, carta de condução e bilhete de
identidade, bem como de efectuar registos, junto de autoridades pú-
blicas, e, ainda, o arresto do saldo das contas bancárias, à ordem ou
a prazo, tituladas ou co-tituladas pelo arguido, existentes nas insti-
tuições bancárias operantes no nosso país.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela dos S.
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4781/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuela dos S. Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 105/98.6GACTX, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Sérgio Paulo Lopes Gouveia, filho de Manuel Luís Gouveia
e de Lucília da Conceição Lopes Gouveia, natural de Santarém,
Marvila, Santarém, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Julho
de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11362741, com
domicílio na Rua de Costa Freire, 12, Vila Chã de Ourique, 2070-000
Cartaxo, por despacho de 24 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por extinção do procedimento criminal.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela dos
S. Pereira. — A Oficial de Justiça, Cláudia Pereira.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 4782/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Martins, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Cas-
telo Branco, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 839/97.2TBCTB, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Manuel Faria Dias, filho de José Martins Dias e de Isaura da Concei-
ção Faria, natural de Miranda do Corvo, Miranda do Corvo, nascido
em 6 de Maio de 1958, titular do bilhete de identidade n.º 11850340,
com domicílio na Quinta da Carapalha, 6000 Castelo Branco, actu-
almente detido no Estabelecimento Prisional de Castelo Branco, por
se encontrar acusado da prática de um crime de evasão, previsto e
punido pelo artigo 352.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 18
de Julho de 1997, por despacho de 25 de Fevereiro de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por haver sido detido.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Martins. —
O Oficial de Justiça, António Pinheiro Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 4783/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Ferreira da Silva, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Celorico da Beira, faz saber que, no processo comum


